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ASSOCIAÇÃO PARA APOIO À CRIANÇA COM NECESSIDADES

EDUCATIVAS ESPECIAIS DO CONCELHO DE VELAS

Certifico, para efeitos de publicidade, que por escritura de 4 de Julho de 2008, lavrada no Cartório Notarial do concelho de Velas, de folhas 3 a folhas 4 verso, do livro n.º 387-B, foram alterados os estatutos da associação com a denominação ASSOCIAÇÃO PARA APOIO À CRIANÇA COM NECESSIDADES EDUCATIVAS ESPECIAIS DO CONCELHO DE VELAS, com sede na Rua do Livramento, vila, freguesia e concelho de Velas.
Mais certifico que:

A associação alterou os artigos 2.º, o n.º 1 do artigo 11.º, o 30.º, o 31.º, o 32.º e o 33.º dos estatutos, os quais passarão a ter a seguinte redacção:

Artigo 2.º

1 - A Associação para Apoio à Criança com Necessidades Educativas Especiais do concelho de Velas tem por objectivo o apoio a crianças e jovens deficientes de idade igual ou superior a dezasseis anos de idade e o seu âmbito de acção abrange todo o concelho de Velas, podendo estender-se a toda a ilha de São Jorge se houver casos que o justifiquem e meios humanos e físicos que o permitam.
2 - Excepcionalmente, a Associação para Apoio à Criança com Necessidades Educativas Especiais do Concelho de Velas pode prestar apoio a crianças e jovens com idade inferior à referida no número anterior, portadores de deficiência.

Artigo 11.º
1 - Os associados que violarem os deveres estabelecidos no artigo 10.º ficam sujeitos às seguintes sanções:

a) Repreensão;
b) Suspensão de direitos até trinta dias;
c) Exoneração.
Artigo 30.º
1 - A assembleia-geral deve ser convocada com, pelo menos, oito dias de antecedência pelo presidente da mesa ou seu substituto, nos termos do artigo anterior. 
2 - A convocatória é feita por meio de aviso postal, expedido para cada associado ou através de anúncio publicado nos dois jornais de maior circulação da área da sede da associação e deverá ser afixado na sede e outros locais de acesso público, dela constando, obrigatoriamente, o dia, a hora, o local e ordem de trabalhos. 
3 - A convocatória da assembleia-geral extraordinária, nos termos do artigo anterior, deve ser feita no prazo de oito dias após o pedido ou requerimento, devendo a reunião realizar-se no prazo máximo de trinta dias a contar da data da recepção do pedido ou requerimento.

Artigo 31.º
A assembleia-geral extraordinária que seja convocada a requerimento dos associados só poderá reunir se estiverem presentes três quartos dos requerentes.

Artigo 32.º
1 - São anuláveis as deliberações tomadas sobre matéria estranha à ordem do dia, salvo se todos os associados comparecerem à reunião e todos concordarem com o aditamento.
2 - A comparência de todos os associados sanciona quaisquer irregularidades da convocação, desde que nenhum deles se oponha à realização da assembleia.

Artigo 33.º
1 - A assembleia não pode deliberar, em primeira convocação, sem a presença de metade, pelo menos, dos seus associados.
2 - Salvo o disposto nos números seguintes, as deliberações são tomadas por maioria absoluta dos associados presentes.
3 - As deliberações sobre alterações dos estatutos exigem o voto favorável de três quartos do número dos associados presentes.
4 - As deliberações sobre a dissolução ou prorrogação da pessoa colectiva requerem o voto favorável de três quartos do número de todos os associados.
5 - Os estatutos podem exigir um número de votos superior ao fixado nas regras anteriores.
disposições dos estatutos.
Está conforme o original.
Cartório Notarial de Velas, 8 de Julho de 2008. - A ajudante, Maria Lucrécia da Silveira Bettencourt.
